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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 4, coletânea 
de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse quarto volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em ativismo judicial e combate à 
corrupção; estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades; estudos sobre 
direito e reflexos na pandemia; estudos em direito do trabalho; estudos sobre tecnologia e 
impactos na sociedade; e outras temáticas.

Estudos em ativismo judicial e combate à corrupção traz análises sobre ativismo 
judicial, cassação de mandato de deputado federal, instituições democráticas, corrupção 
e compliance.

Em estudos em políticas públicas e mitigação das desigualdades são verificadas 
contribuições que versam sobre migração síria, orçamento público, mulher negra e direito à 
educação, combate ao preconceito racial, urbanização de favelas e programa bolsa-família.

Estudos sobre direito e reflexos na pandemia aborda questões como novas 
tecnologias, práticas democráticas, online dispute resolution e direito da gestante em 
trabalho de parto.

No quarto momento, estudos em direito do trabalho, temos leituras sobre proteção 
do trabalhador, mediação e arbitragem, dimensão recíproca da informação e trabalho 
doméstico.

Estudos sobre tecnologia e impactos na sociedade aponta discussões sobre 
mapeamento tecnológico, nanotecnologia e proteção a dados pessoais

Por fim, em outras temáticas, há abordagens que tratam de temas como 
jusnaturalismo, derrelição do sujeito humano, literatura e capitalismo.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Ao explorar contextos sociais 
carregados de ambivalência e tensões no campo 
das relações de trabalho, este estudo constitui 
um esforço de perscrutar o reconhecimento 
e a ampliação de direitos constitucionais à 
classe de trabalhadoras domésticas. Objetiva-
se tratar da temática jurídica-social do trabalho 
reprodutivo, principalmente no contexto das 
vidas das mulheres, ao investigar os impactos 
do reconhecimento jurídico advindo da 
Emenda Constitucional nº 72/2013 e da Lei 
Complementar nº 150/2015. Analisará, portanto, 
a disposição das trabalhadoras no município 
de Juazeiro-BA, região do sertão nordestino, e, 
pretende-se, com este estudo interseccional nos 
aspectos de classe, gênero e raça, mapear o 
perfil das trabalhadoras da região e investigar se 
há violações aos direitos adquiridos e se estas 
seriam pontuais ao município ou se denotam 
um fenômeno sintomático. Como resultado de 
pesquisa de campo, o tema é apresentado, numa 
primeira abordagem, em relação ao histórico 
do grupo e à gênese da ocupação doméstica, 
depois, discute dados estatísticos e processuais 
nas regiões apontadas, para, posteriormente, 
tratarmos acerca da possível efetivação do 
ganho constitucional advindo dos dispositivos 

legislativos.
PALAVRAS-CHAVE: Trabalhadoras domésticas; 
Direito do Trabalho; Direitos Fundamentais. 

ABSTRACT: By exploring social contexts laden 
with ambivalence and tensions in the field of 
labor relations, this study constitutes an effort 
to delve into the recognition and expansion of 
constitutional rights to the body of domestic 
workers. The objective is to undertake the legal-
social theme of reproductive work, mainly in the 
context of women’s lives, by investigating the 
impacts of the legal recognition provided by the 
Constitutional Amendment No. 72/2013 and by 
the Complementary Law No. 150/2015. It will 
therefore analyze the allocation of workers in the 
municipality of Juazeiro-BA, in the northeastern 
hinterland region, thus endeavoring, through 
this intersectional study on the aspects of class, 
gender and race, to map the profile of workers 
in the region and investigate if there occur 
violations of acquired rights and whether they 
are limited to the municipality or are the product 
of a symptomatic phenomenon. As a result of 
field research, the theme is presented, on a first 
approach, in relation to the group’s history and to 
the genesis of domestic occupation, subsequently 
discussing statistical and procedural data from the 
regions indicated, to later confront the possible 
effectiveness of the constitutional gain derived 
from legislative provisions.
KEYWORDS: Domestic workers; Labor Law; 
Fundamental Rights.
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1 | 	A CONSTITUIÇÃO DO TRABALHO DOMÉSTICO NO DECURSO MODERNO
A criação de uma consciência coletiva e, posteriormente, individual, para o período 

denominado de Modernidade, no paradigma fabril e no novo ritmo das cidades, trouxe 
consigo a supervalorização do trabalho produtivo. Esse fenômeno desenvolveu-se na 
busca pelo emprego e pela idealizada carreira profissional, moldando as pessoas a tais 
pretensões, não se tratava apenas sobre o desenvolvimento do seio familiar ou doméstico, 
mas sobre como o trabalho precedia e mesmo alterava a persona de cada um e a percepção 
dos outros sobre si. Trabalhar tornou-se sinônimo de produzir e gerar lucro e a divisão 
sexual do trabalho passou a operar de forma sistemática, excluindo as atividades exercidas 
nos limites do lar da compensação monetária aplicada aos processos extra-muros. 

Para os estudos marxistas, aliados à perspectiva de gênero, toda tarefa 
desempenhada na esfera pública, considerada profissional e detentora de valor de mercado, 
estaria disposta no sentido de Trabalho Produtivo, principalmente pela remuneração devida 
a tais atividades. De outro modo, as atividades realizadas especialmente da seara domiciliar, 
como cuidado com a prole e serviços domésticos, eram entendidas como Trabalho 
Reprodutivo, ou, Trabalho Improdutivo, também pela ausência de compensação monetária. 
Nessas condições, depreende-se que o primeiro tipo de ocupação também apresenta 
maior valor social e é desempenhado principalmente por indivíduos do sexo masculino, 
demonstrando que exatamente desta internalização de funções reside a eficácia do modelo 
de Divisão Sexual do Trabalho, em que as atividades desempenhadas principalmente por 
mulheres exigem pouco conhecimento técnico e científico, porém, demandam mão-de-obra 
e persistência intensiva e repetitiva, contudo, sem pagamento correspondente. 

Os estudos sobre as realidades femininas, no decurso da Modernidade, apresentam 
recortes metodológicos tais como gênero, raça ou etnia e classe social. No aspecto social, 
por exemplo, em virtude da dedicação aos filhos e ao companheiro, observa-se a menor 
possibilidade de investimento em cursos profissionalizantes ou de graduação, e, com isso, 
a redução das oportunidades profissionais de trabalho formal com mais frequência do que 
pelas figuras masculinas da família. Esse quadro remete de imediato à compreensão de 
que o trabalho não é somente um ato de labor, ou uma comum prática cotidiana para 
sustento do empregado, mas uma real instituição, cuja função social confunde-se com 
a função psíquica. De tal forma, enquanto instituição, ele contribui para a formação da 
sociedade e da cultura, mediatiza as relações, orienta-as e serve como referência, na 
elaboração do sentido da práxis. Como elemento da formação psíquica, ele mobiliza 
investimentos, representações e valores, sustentando a identificação do sujeito com suas 
ações (LHUILLIER, 2014, p.15). No sentido de construção da identidade, ao tratar sobre 
o serviço doméstico na história, a filósofa Angela Davis, em sua obra “Mulheres, raça e 
classe”, dispôs que
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(...) proporcionalmente mais mulheres negras sempre trabalharam fora de 
casa do que as suas irmãs brancas. O enorme espaço que o trabalho ocupou 
na vida das mulheres negras, segue hoje um modelo estabelecido desde o 
início da escravatura. Como escravas, o trabalho compulsoriamente ofuscou 
qualquer outro aspecto da existência feminina. (DAVIS, 1981, p. 10)

A autora também caracteriza a história escravagista norte-americana com um viés 
de servidão contínua, pois “enquanto as mulheres negras trabalhavam como cozinheiras, 
amas, criadas de quarto e todas as propostas domésticas, as mulheres brancas do Sul 
rejeitavam esta linha de trabalho” (p. 68). Assim, romper com esse contexto de precariedades 
e ausências, alicerçados pelo racismo e pelo sexismo, perpetuados através das estruturas 
de poder, representa um desafio constante para as trabalhadoras domésticas ainda no 
contexto atual. A literatura e as mídias também foram responsáveis por fornecer numerosos 
estereótipos das mulheres negras como personalidades “confiáveis, criadas permanentes”, 
inclusive preferindo empregá-las em detrimento das mulheres brancas, sob justificativas 
tais como “(...) porque elas pareciam mais com os criados”. Essa definição tautológica das 
pessoas negras como criadas, segundo Angela, é, de fato, uma das proposições essenciais 
da discriminação racial. Outro exemplo categórico está na construção dos quartos de 
empregada, ainda comuns no Brasil, os quais são espaços em geral planejados para 
uma cama pequena, sem janelas, com banheiro pequeno, reais “quartos de despejo” - em 
alusão à obra de Carolina Maria de Jesus - que operam silenciosamente num apartheid do 
espaço arquitetônico urbano e na ideia de público-privado.

Em seu trabalho intitulado “Entre nós mulheres: Elas as patroas e Elas as 
empregadas”, a professora Suely Kofes aponta o espaço doméstico como “constituidor do 
ser mulher”, tanto em comparação à relação admitida pelos homens no mesmo contexto, 
como pelas diversas formas que as mulheres de classes e etnias distintas estabelecem 
suas relações nesse universo, portanto, “A construção da própria identidade, através do 
trabalho, bem como a busca do reconhecimento, se confundem, no caso, com o próprio 
sentimento de vulnerabilidade social, econômica, profissional e, finalmente, existencial” 
(SILVA, 2017).

Em linhas gerais, teorizar as assimetrias entre as mulheres em relação à raça-etnia 
e classe social, ao longo das décadas, evidencia a compreensão, com mais profundidade, 
de como estão delineados os padrões de trabalho e a situação jurídica da categoria nos 
dias atuais. Sabendo-se que o trabalho doméstico é o setor de maior mão de obra feminina 
no país e, simultaneamente, o mercado que mais emprega mulheres negras na Bahia, 
de acordo com a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), a 
literatura específica sobre o serviço doméstico é unânime em reconhecer a complexidade 
das relações dessa profissão desenvolvida no ambiente privado e, portanto, ocasiona uma 
retenção do reconhecimento jurídico dessa classe de trabalhadores em detrimento das 
demais. Essa mora demonstra que a exclusão social foi, por muitos anos, reforçada pela 
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ausência do Estado na proteção dos direitos desses sujeitos, num processo de reprodução 
social continuada, isto é, cristalizando quem é aquele que trabalha, pra quem e por quanto 
tempo. Para adentrar em tais discussões, faremos um estudo sobre a legislação específica 
que atualmente regulamenta a situação jurídica dessas trabalhadoras no Brasil.  

2 | 	MARCOS DO REGIME JURÍDICO TRABALHISTA NO BRASIL
Desde logo, ao analisar a realidade do trabalho doméstico, observa-se um contexto 

de singularidades que torna o Brasil o país com o maior número de empregadas domésticos 
no mundo, cerca de 7,2 milhões, segundo dados da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). Mesmo diante desse quantitativo, a busca por um benefício previdenciário,  malgrado 
assegurada, por exemplo, às trabalhadoras que não possuem registro formal, é anexada 
como “irrelevante” pelo sistema do Ministério do Trabalho e, portanto, não há muitas 
informações acessíveis sobre a classe – fato que demonstra a invisibilização da categoria 
aos olhos dos órgãos públicos. O reduzido número de sindicatos de representação dos 
interesses das trabalhadoras em todo território nacional também é fato para morosidade 
da efetivação dos direitos do trabalho e da pessoa humana perante a Justiça do Trabalho.

No Brasil, dentre os dispositivos legais que resguardam a classe doméstica, 
destacam-se a Emenda Constitucional 72/2013, produto da afamada “PEC das domésticas”, 
que alterou a redação do artigo 7º da Constituição Federal Brasileira na equiparação às 
demais ocupações de trabalho, garantindo que, 

São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos 
previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, 
XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas 
em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e 
suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, 
bem como a sua integração à previdência social. (Redação da Constituição 
Federal).

Alguns desses direitos são inéditos para as domésticas, tais como proteção 
da relação de emprego contra dispensa arbitrária ou “demissão sem justa causa”, 
obrigatoriedade no recolhimento do Fundo de Garantia - FGTS e recebimento de décimo 
terceiro salário, também consagrados pelo Decreto Lei 5.452/1943 (Consolidação das Leis 
Trabalhistas - CLT). Outro marcador importante de proteção ao grupo está consagrado 
pela doutrina majoritária do Direito do Trabalho, na qual as normas trabalhistas presentes 
nos diplomas legais são dotadas de imperatividade e irrenunciabilidade, de forma que não 
pode o empregador ou empregado abrirem mão das garantias previstas, estabelecendo 
uma pretensa segurança jurídica às relações de trabalho. Além disso, a Lei Complementar 
150/2015 apresenta a maior parte dos direitos assegurados a essas trabalhadoras, de 
imediato, trazendo o conceito de trabalhador doméstico como “aquele que presta serviços 
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de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa 
ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana”, o que as 
distingue de diaristas, que possuem outro regimento jurídico. 

As regulamentações presentes no diploma complementar versam sobre a jornada 
de trabalho e as férias, horas extras, dispensas, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), aposentadoria e seguro em hipótese de acidente de trabalho. Na realidade 
democrática, essas garantias, malgrado tardias, colaboram para o fortalecimento da 
categoria e objetivam mudanças nas antigas condições, especialmente pela busca do 
caráter sólido e garantidor da Constituição Brasileira de 1988. Os marcos regulatórios atuais, 
todavia, não são integralmente satisfatórios, mas possuem uma importante autoridade 
pública quando comparados às suas antecessoras, como a revogada Lei Ordinária 5.859 
de 1972, que exigia a apresentação de “atestado de boa conduta” como pressuposto à 
admissão de trabalhadores domésticos aos lares brasileiros. 

Em 2011, durante a 100ª Conferência Internacional do Trabalho (CIT), em Genebra, 
o Brasil assinou e ratificou a Convenção sobre o Trabalho Decente para as Trabalhadoras 
e os Trabalhadores Domésticos, ou simplesmente Convenção N.º 189 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). Responsável por promover proteção específica para as 
domésticas, representou um conjunto de medidas estabelecendo os princípios e direitos 
básicos que exigem que os Estados devem tomar para tornar o trabalho digno uma realidade 
para esse grupo. Ao ratificar a referida Convenção, o Brasil formalmente comprometeu-se a 
cumprir todas as obrigações que dela decorrem além de apresentar periodicamente à OIT 
um relatório com as medidas que adotou nesse sentido, algumas delas, objetivando atingir 
diretamente a classe de domésticas, foram a promoção e proteção dos direitos humanos 
(Preâmbulo; art.3º), o respeito e proteção pelos princípios e direitos fundamentais no 
trabalho (Artigos 3º,4º e 11º), a proteção efetiva contra todas as formas de abuso, assédio 
ou violência (artigo 5º), condições justas de emprego e condições de trabalho dignas (artigo 
6º) e o acesso efetivo aos tribunais ou a outros mecanismos de resolução de conflitos, 
incluindo mecanismos de queixa acessíveis (artigo 17º). 

Contudo, surgem dificuldades em inferir precisamente se as mudanças legislativas 
repercutiram no paradigma social de forma expressiva, devido à ocorrência de fatores 
simultaneamente relevantes em concomitância à aprovação dos dispositivos legais, como 
a crise econômica e social e a transição de governos no Brasil. Além disso, estabelecer 
uma relação direta de proporcionalidade entre a encadeação de direitos e sua efetividade 
na produção de empregos, num aparente cenário de instabilidade política e social, 
sobretudo na realidade de uma das profissões de maior predominância de informais é, no 
mínimo, equivocada. Para que se alcance, portanto, uma compreensão ampla da situação 
jurídica das trabalhadoras domésticas da região neste momento histórico, abordaremos 
na sequência três pontos fundamentais: primeiro, com um estudo aprofundado de dados 
estatísticos a nível nacional, regional e municipal sobre a realidade trabalhista da classe, 



 
Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades 4 Capítulo 17 211

posteriormente, mediante análise de casos concretos em processos judiciais dessa matéria 
que tramitaram no município em questão e, por fim, um aprofundamento das investigações 
pelo método interseccional na consubstanciação da realidade apontada. 

da necessária a análise comparativa de dados estatísticos acerca da matéria, como 
os apresentados pela Pesquisa de Emprego e Desemprego na Região Metropolitana 
de Salvador - PEDRMS, desenvolvida pela Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia, numa investigação domiciliar mensal que produz informações sobre a 
estrutura e a dinâmica do mercado de trabalho nesse território, mediante um levantamento 
sistemático sobre os liames de emprego, desemprego e rendimentos do trabalho. Utiliza-se 
esse referencial na tentativa de vislumbrar o contexto baiano, em decorrência da escassez 
ou completa ausência de levantamentos semelhantes e atualizados no município de 
Juazeiro.

Segundo dados mais recentes da pesquisa, na região metropolitana de Salvador, 
onde domésticas são aproximadamente 16% de todas as mulheres ocupadas, embora 
o rendimento médio real por hora trabalhada tenha crescido (2,9%) em 2017 para as 
mulheres em geral, declinou 0,5% para as ocupadas no emprego doméstico: “ao longo 
da série histórica anual da PED-RMS, iniciada em 1997, houve aumento da formalização 
das relações de trabalho no emprego doméstico, acompanhando o movimento observado 
no mercado de trabalho no Brasil e, para as empregadas domésticas, o processo de 
formalização foi mais intenso a partir de 2010”1. Num movimento pendular, o nível de 
emprego doméstico cresceu em 2014 (3,4%), diminuiu em 2015 (-7,4%), não se alterou 
em 2016 e voltou a diminuir em 2017 (-1,8%), porém, a contratação formalizada tem 
aumentado ininterruptamente, malgrado em ambiente de crise, contrariamente ao que 
ocorre com as ocupações em geral, fatores que enunciam que, ao longo do tempo, no 
segmento doméstico, além do crescimento do emprego formalizado, o ajuste se deu numa 
combinação do aumento do número de empregadas domésticas diarista e o declínio das 
mensalistas sem carteira de trabalho assinada. 

Apesar de as movimentações financeiras do mercado em crise não terem provocado 
significativo aumento da contratação de domésticas que já exerciam essa atividade, 
parece ter ocasionado justamente o fenômeno do aumento de trabalhadoras no mercado, 
vez que as atuais trabalhadoras estavam ocupadas no comércio ou na indústria. Com a 
carência por melhores oportunidades e desaquecimento das demais áreas, sobretudo para 
os grupos femininos, elas migraram para essa atividade econômica, o que resultou em 
salários inferiores e jornadas mais longas e desgastantes, baixa remuneração e ausência 
de proteção da Previdência Social, alguns dos motivos que ratificam que, em 2018, 70%, 
das domésticas ainda permaneciam na informalidade, segundo levantamento do IBGE. 
Notadamente também, como descrito, a implementação da Lei Complementar 150/2015, 
1  SEI divulga dados sobre emprego doméstico. SEI – Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia. 
Disponível em: <https://www.sei.ba.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2710&catid=1540&Ite-
mid=101>. Acesso em 18 de Jun. 2019. 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,taxa-de-desemprego-recua-para-12-4-no-2-trimestre-aponta-ibge,70002423459
https://www.sei.ba.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2710&catid=1540&Itemid=101
https://www.sei.ba.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2710&catid=1540&Itemid=101
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três anos antes, coincidiu com o início da recessão2, fator decisivo para a não-formalização 
de muitas dessas trabalhadoras.

Percebe-se nesse fenômeno a constituição de um coeficiente para aumento no 
número de trabalhadoras no Estado e, visualizando o cruzamento dos rendimentos da 
categoria por sexo e escolaridade, mostra-se um crescimento da renda para as pessoas 
com mais anos de estudos, pois essa categoria tem uma jornada de trabalho definida por 
uma relação de trabalho híbrida, mesclada por trabalho assalariado com um certo regime 
servil, como aponta o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Na medida em que 
o reconhecimento e garantia de Direitos Humanos intrínsecos à nova legislação significou 
grande avanço social para o grupo, também diminuiu as oportunidades de inserção no 
trabalho formal. Há também que se falar do inchamento desregrado do Estado-Provedor 
enquanto produtor de leis panegíricas e isoladas, ao passo que propõe poucas metas ou 
prazos para real efetivação dessas garantias, na forma de políticas públicas ou campanhas 
de conscientização. 

Majoritariamente, a ampliação dos direitos das trabalhadoras domésticas pela 
Emenda Constitucional nº 72 demonstra a atuação do Estado em legislar sobre as relações 
trabalhistas e sociais, mas também sobre as realidades desses indivíduos, com o prisma de 
sujeitos de direitos, o que representa um ganho para a Democracia Brasileira. Contudo, a 
atual legislação não é um fim em si mesma, pois ela não basta - sobretudo com as ameaças 
pela Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) - e necessitaria da promoção de políticas 
públicas que trouxessem efetividade às garantias dos diplomas legais, assim como a 
exigência de um comportamento mais ativo por parte do Estado e das instituições públicas. 

Explorar referenciais históricos, legais e estatísticos, por sua vez, é fundamental 
para o avanço das análises deste estudo e, para somar a essa investigação, necessita-se 
um aprofundamento metodológico, com elementos pontuais para representar a realidade 
doméstica na região. 

3 | 	O PARADIGMA DAS DOMÉSTICAS NO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
No que tange a organização política, ponderando a dimensão geográfica e sócio-

cultural da região Nordeste, nota-se que a sindicalização é especialmente inconstante e, 
por vezes, ausente, pois, malgrado as necessidades e demandas serem notórias, não está 
introjetado nos indivíduos essa forma de articulação, diferente do que é tradicionalmente 
presente em outras regiões do país. Além disso, esse fator prejudica a capacidade de 
afirmar pretensões, entendendo que a vontade política dos governos depende muito da 
organização e das pressões dos setores da sociedade, isto é, nota-se que esta particular 

2  Entre 2012 e 2015 o Brasil perdeu cerca de 292 mil postos de trabalho. No ano em que a Lei Complementar 150 foi 
implementada, a economia brasileira encolheu 3,8% e atingiu o pior resultado em 25 anos e somente o setor agrope-
cuário teve crescimento, diferente dos serviços que tiveram queda de -2,7%. Em 2018, o país ainda tinha 13 milhões de 
desempregados e 37 milhões na informalidade, conforme apontamentos do IBGE.

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,taxa-de-desemprego-recua-para-12-4-no-2-trimestre-aponta-ibge,70002423459
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categoria é também uma das mais difíceis de lograr êxito na organização sindical, visto que 
depende-se de permissão para faltar aos serviços para composição das assembleias e, por 
várias vezes, compensar aos domingos, privando-as de um dia de descanso e lazer com a 
própria família, por exemplo. 

Embora haja o distanciamento sindical, o Sindoméstico Bahia, criado na década de 
90 em Salvador, representa postura de vanguarda na região, possuindo como baluarte o 
combate direto à violência contra a mulher e o machismo, contra o racismo e o trabalho 
infantil. Além disso, oferta às trabalhadoras materiais informativos, assessorias jurídica 
e contábil, cursos de formação e capacitação e homologações em casos de rescisões 
de contrato de trabalho. Tratando sobre o cotidiano das domésticas, a atual presidente 
da organização sindical, Creuza Oliveira, destaca, além da falta de reconhecimento e 
efetivação de direitos, os assédios morais e sexuais, a exploração e as acusações falsas 
sofridas pela classe, que por exercer as funções em ambiente privado e domiciliar, também 
com o desafio de denunciar essas violências sem o apoio de provas. 

Predispondo-se a examinar a discussão à luz de casos concretos e a fim de estudar 
como as demandas trabalhistas são delineadas após o ingresso judicial, sobretudo no 
município de Juazeiro, estado da Bahia, foram analisados 20 (vinte) procedimentos judiciais, 
que tramitaram durante o período de maio de 2015 a março de 2019 pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 5ª Região, todos com ações propostas por trabalhadoras domésticas de 
Juazeiro. Os procedimentos trabalhistas de Juazeiro incorrem para dois juizados, a 1ª 
Vara do Trabalho, instituída pela Lei 4.124/62 e a 2ª Vara do Trabalho, instituída pela Lei 
8.432/92 e abrangem, além do referido município, os de Campo Alegre de Lourdes, Casa 
Nova, Curaçá, Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé e Sobradinho. 

No decorrer da investigação, aproveita-se a oportunidade para trazer foco os 
reflexos da aprovação da Reforma Trabalhista, na Lei nº 13.467, e discutir suas principais 
alterações legais. Tomando como base o acompanhamento processual, o primeiro pedido 
observado nas petições iniciais foi comum a todos os processos analisados e correspondeu 
ao reconhecimento do vínculo empregatício, pois, confere legitimidade à relação trabalhista 
e a todos os posteriores requerimentos. Além disso, os principais objetos de reclamações 
trabalhistas, assim como no restante do país, decorreram da falta de registro formal de 
trabalho e do não recebimento correspondente às horas extras, férias acrescidas do terço 
constitucional como também a ausência de depósito a título de FGTS. Após a propositura 
da ação, as alegações de defesa dos empregadores, por outro lado, argumentam e 
incorrem na tentativa pela descaracterização da doméstica, com argumento de que os 
serviços prestados são esporádicos, com objetivo de enquadrá-las como diaristas, e reduzir 
a legitimidade em requerer os direitos adquiridos exercendo a função de trabalhadora 
doméstica. 

Nesse sentido, torna-se perceptível, a partir do conteúdo das peças examinadas, 
que a relação patrão-trabalhadora é considerada mormente com ônus de prestação de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
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serviço, enquanto a relação trabalhadora-patrão estaria mais próxima de um vínculo de 
confiança, pelos relatos dessas mulheres, que afirmaram passar anos ou décadas numa 
mesma residência, de acordo com a descrição dos fatos, e pelo caráter próprio de cuidado 
e manutenção do lar entre as atividades desempenhadas. Diante disso poderia-se inferir 
que ingressar com uma demanda judicial representa a quebra dessa confiança - cujos 
valores emocionais estão quase sempre presentes nas audiências, ou, impedindo-as por 
completo de buscar reparação jurisdicional às transgressões de direitos. 

É válido repisar também que na redação do artigo 3º da CLT, considera-se empregado 
“toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob 
a dependência deste e mediante salário”. Tendo em vista o perfil do trabalhador que 
pleiteia a Justiça do Trabalho ser precário e instável e, na maioria das vezes, não dispor 
de meios econômicos suficientes que sejam necessários para assumir os riscos judiciais, 
as investigações foram confirmativas em apontar que, na unanimidade das vezes, a 
requerente declarou-se em situação de hipossuficiência para arcar com elevadas custas 
do processuais e advocatícias. 

Outro impedimento que se percebe na busca por sanar as violações de direitos, está 
na organização do sistema judicial adotado pelo Tribunal Regional de Juazeiro, usualmente 
feita em duas categorias, por ano e por assunto processual, mas não por categoria, feita 
a partir de informações fornecidas pelos advogados no ato de propositura da ação. Essa 
discricionariedade é um dos fatores que representa dificuldade em localizar os processos 
de trabalhadoras domésticas, em razão do não cadastramento de assuntos processuais 
integralmente no momento do protocolo das ações e, ainda, por não haver a opção de 
cadastro do tipo de atividade econômica, isto é, se o requerente é operário da construção 
civil, agente de secretaria, trabalhador doméstico, etc. 

Depreende-se, dessa omissão na filtragem de dados, que as dispêndios na 
localização dos processos dessa classe poderiam ser solucionados pela criação de opção 
de busca pelo tipo de relação de trabalho logo no cadastro da ação e facilitaria o acesso de 
servidores a esses processos. Uma melhor sistematização conduziria ao efeito contrário à 
invisibilização atual das domésticas, objetiva-se principalmente o levantamento estatístico 
de quantas e de quais ações estão sendo reclamadas por elas, por exemplo, que ainda 
não ocorre, muito embora pudesse auxiliar significativamente em futura criação de políticas 
públicas e mecanismos de defesa. É incontroverso que o desconhecimento também é 
fator importante para que elas não procurem o Judiciário em primeiro momento, apesar 
das informações serem mais publicizadas, muitas não sabem das novas garantias ou não 
compreendem a linguagem jurídica de brocardos.

Para investigação das tendências sociais, o principal desafio encontrado no cômputo 
desta pesquisa foi a obtenção de dados, sobretudo atualizados, produzidos por órgãos 
de pesquisa e de Governo, para buscar compreender como se dariam as relações entre 
trabalhadoras e as novas legislações. Essa escassez, portanto, revelou uma invisibilização 
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por parte das instituições em investigar parâmetros e tendências e formalizá-los em 
referenciais estatísticos. Contudo, esse problema de visibilidade não é somente estatístico, 
mas também teórico e político, segundo PICCHIO (2003).  No que diz respeito ao perfil da 
trabalhadora doméstica, notou-se, nos processos analisados, que todas as reclamantes 
moravam em bairros periféricos ao centro da cidade analisada (Juazeiro/BA), enquanto os 
patrões residiam em lugares centrais e próximos à orla fluvial. 

Outrossim, observando a faixa etária média, conforme disposto no Gráfico 1, 
observa-se que parte significativa delas possuía entre 30 e 50 anos de idade, quando 
ingressaram com a ação judicial. 

Gráfico 1

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de casos processuais da 1ª Vara do Trabalho de 
Juazeiro/BA.

Dentre os resultados das lides processuais, a maioria teve resolução por sentença 
homologatória de acordo entre as partes, com obrigação de pagamento de valor certo 
pelos executados às trabalhadoras, numa proporção de 70% dos processos analisados. 
Isso indica que as domésticas que chegam a pleitear uma reparação judicial obtiveram, até 
então, relativo sucesso, porém, ao custo de muitos de seus direitos. Os acordos na Justiça 
do Trabalho são comuns, principalmente por fatores como a necessidade de recebimento 
célere das quantias em atraso (ainda que, quase sempre sofrendo redução) e também pela 
escassez de provas contundentes obtidas pelas partes autoras. Ora, conforme já posto, o 
padrão de posturas das domésticas revela a confiança em seus empregadores associado à 
falta de conhecimento jurídico e informalidade nas relações, o que ocasiona uma dificuldade 
na comprovação de que houve horas extras trabalhadas, completa ausência de férias, 
inconstância de recebimento salarial e outras negligências. 
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Em referência ao estado civil, a maior parte das domésticas declarou estar solteira 
no momento da propositura da ação, como aponta o Gráfico 2. 

Gráfico 2 

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de casos processuais  da 1ª Vara do Trabalho de 
Juazeiro/BA.

Observa-se o trecho de uma das sentenças: “Requer a Reclamante o pagamento 
do valor equivalente a 7 horas extras por semana, durante todo o pacto laboral, além dos 
reflexos, sendo 6 horas a título de intervalo intrajornada não usufruído e mais uma hora 
extra laborada aos sábados. (...) Dentre os novos direitos conferidos aos empregados 
domésticos, com a publicação da Emenda Constitucional 72/2013, encontra-se a duração 
do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 44 horas semanais e a remuneração 
do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% à do normal. Conquanto tal emenda 
constitucional previsse a necessidade de regulamentação, o que ocorreu de fato com a Lei 
Complementar 150/2015, essas parcelas inovadoras foram estendidas aos empregados 
domésticos com efeito imediato e imperativo. Entretanto, no caso sob análise, considerando 
que a obrigatoriedade de registro da jornada da empregada doméstica pelo empregador, nos 
termos do art. 12 da LC 150/2015, não existia à época do contrato, cumpria à Reclamante 
fazer prova do fato constitutivo de seu direito, ante a negativa da Reclamada, ônus do qual 
não se desincumbiu a contento, sequer produzindo prova testemunhal. (Grifo nosso)”.3 

Além disso, a variação temporal entre início e término dos processos foi expressiva, 
com o processo mais célere possuindo duração de 2 (dois) meses e o maior com sua 
conclusão somente após três anos da data em que foi protocolado no tribunal. Ao identificar 
que parte significativa tem como resultado o acordo, não é possível inferir exatamente por 

3  Ratificamos que os autos de todos os processos objetos deste estudo estão disponíveis para consulta pública, contu-
do, para que as identidades das domésticas sejam preservadas, os números referentes à tramitação dos procedimentos 
não aparecerá no trabalho final, pois apenas o conteúdo dos julgados tem relevância digna de análise. 
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quais razões a doméstica aceitou ou não a oferta proposta, principalmente por tratar-se 
de motivo subjetivo e particular de cada uma delas. Não é despiciendo relembrar que, 
à medida que a maioria dos processos findou em acordo, é necessário pontuar que isso 
atende aos princípios processuais da eficiência e da celeridade, mas não à eficácia de 
garantir o direito aos sujeitos, pois muitas vezes com os acordos estabelecidos, é reduzida 
a defesa da trabalhadora e simultaneamente aumentam os obstáculos pela perda de 
direitos trabalhistas já garantidos e de acesso à justiça.

Não obstante, há duas particularidades que devem ser analisadas4. No único 
processo de sentença improcedente, isto é, com o pedido da doméstica completamente 
negado, a argumentação do magistrado foi que as relações desenvolvidas pela trabalhadora 
não configuravam emprego fixo, mas sim, esporádico. É importante recordar que o serviço 
de forma contínua é um dos pressupostos à caracterização do emprego doméstico, com 
base na Lei Complementar 150/15. A segunda questão foi o arquivamento definitivo de um 
dos processos com fulcro no resguardo patrimonial do referido tribunal, visto que, após 
decorridos os prazos processuais, a doméstica reclamante não compareceu em audiência 
e não manifestou-se de outro modo, e, portanto, deveria pagar as custas processuais ou 
justificar a ausência, no entanto, também não o fez. 

Em concordância com a classificação utilizada pelo IBGE, utilizamos aqui as 
designações “preta” e “parda”, que unidas formam a totalidade de mulheres negras, em 
sentido amplo, conforme apresentado no Gráfico 3. 

Gráfico 3

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de casos processuais da 1ª Vara do Trabalho de 
Juazeiro/BA.

4  A análise  não esgota-se neste trabalho, contudo, esclarecemos que todos os processos aqui analisados tramitaram, 
em sua integralidade, em regime de sigilo de justiça e, portanto, algumas particularidades não puderam ser descritos 
aqui. Com o intuito de preservar a imagem e a identidade das partes, o estudo preocupou-se em meramente descrever 
os padrões e principais semelhanças para compreender o quadro jurídico-trabalhista da região.
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A predominância demonstra que ainda há, nas atividades laborais reprodutivas, 
raízes do processo de racialização e influências da socialização de gênero brasileira, 
que estende-se desde a figura da mucama até o arquétipo de trabalhadora doméstica de 
Juazeiro, pelos critérios de classe social e raça/etnia. Utilizando-se do raciocínio indutivo, 
após considerar um número suficiente de casos particulares, conclui-se que esses apontam 
para o fato de que a realidade do grupo estudado está fragilizada por uma série de fatores 
de caráter estrutural do racismo. Acerca disso, ALMEIDA (2018) preleciona, 

“Consciente de que o racismo é parte da estrutura social e, por isso, não 
necessita de intenção para se manifestar (...) É uma relação social, o que 
significa dizer que a raça se manifesta em atos concretos ocorridos no interior 
de uma estrutura social marcada por conflitos e antagonismos.”  (ALMEIDA, 
2018, pág. 40)

Diante desse cenário social e estatístico, congregado ao estudo de casos, é possível 
afirmar que a legislação federal impactou a realidade local do sertão do São Francisco, 
onde está localizada a cidade, porém, de forma sensível. Apesar de diferentes dados 
apresentados, houve convergência entre as realidades da cidade vizinha de Petrolina/PE, 
pela completa ausência de indícios de organização ou amparo sindical assim como de 
projetos de lei ou representações nas câmaras legislativas de ambas as cidades. Esses dados 
permitem a constatação de que a falta de propostas de políticas públicas que representem 
os interesses dessa classe assim como a aparente ausência de campanhas promovidas 
pela Secretaria do Trabalho do município baiano levam a crer na total despretensão com 
a classe trabalhadoras domésticas de Juazeiro - malgrado muitos desses parlamentares e 
gestores públicos ainda as empreguem em seus domicílios. Apesar do truísmo aparente na 
força de normatização das leis, os costumes da sociedade, por vezes, prevalecem. 

Na contextualização dessa realidade interseccional, de gênero, raça/etnia 
e condições de classe social, buscou-se apontar os reais impactos sobre o regime 
trabalhista juazeirense e o perfil dos procedimentos de domésticas da cidade. Porém, para 
compreender o panorama trabalhista atual, deve-se investigar também como embate entre 
direitos conquistados e as efetivas oportunidades de trabalho se acirrou principalmente 
após aprovação da Reforma Trabalhista.

4 | 	AS MUDANÇAS ADVINDAS DA REFORMA TRABALHISTA (LEI 13.467/2017) 
Após os tratamentos acerca dos marcos inovadores que fortaleceram o Estado 

Democrático, como a Emenda 72/2013, há também aqueles protelatórios e que acarretaram 
em retrocessos a essas garantias, já reputadas históricas. Com modificações significativas 
na redação do Decreto Lei 5.452/1943 (CLT), seja no campo do direito material, seja na 
esfera processual, o processo de desconjuntamento imposto à legislação trabalhista no 
Brasil teve grande influência nas relações de trabalho das domésticas, pela instituição 
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da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/17), já utilizada como fundamento às decisões dos 
processos desta pesquisa. A nova redação do Artigo 579 da CLT, por exemplo, que retirou a 
contribuição sindical obrigatória, representaria para o Brasil a saída dos de 17 mil sindicatos 
laborais, para menos de mil, conforme estimativas do Ministério do Trabalho. Outro fato que 
majora das dificuldades presentes na jornada do emprego doméstico é que a Justiça do 
Trabalho costuma ser tratada, por muitos advogados e profissionais do Direito, como uma 
justiça de “menor importância”, fazendo com que esse segmento seja quase sempre velado 
nos levantamentos estatísticos, a despeito de ser fator que se relaciona diretamente com o 
novo paradigma estrutural e econômico brasileiro.

Além disso, com a alteração do primeiro parágrafo do artigo 840, também da CLT, 
as petições iniciais deverão conter pedido certo, determinado e líquido, além do valor 
em cada pedido, mesmo no rito ordinário. Desta forma, o advogado da trabalhadora não 
poderá somente colocar o valor da causa, terá que liquidar todos os pedidos da petição 
inicial, o que requer conhecimentos muito específicos para cálculos e ajustes que antes 
eram realizados pelo pólo magistral. Em caso de não cumprimento do requisito, o processo 
poderá ser extinto sem resolução do mérito, uma insegurança ainda maior para a causa e 
para a reclamante. 

Juridicamente, percebe-se um desrespeito frontal aos princípios de Filtragem 
Constitucional, já que a EC nº 72 prevalece verticalmente e deve ser tomada como base para 
produção de normas que regulam o Direito do Trabalho. Quanto à presença dos princípios 
de Irrenunciabilidade das Garantias Legais e de Imperatividade das Normas Trabalhistas, a 
Lei 13.467 assevera o contrato de trabalho intermitente, que vai de encontro ao o artigo 7º, 
I e VII da Carta Maior, que preleciona sobre o direito fundamental do trabalhador aos limites 
de duração do trabalho. Uma constante, nesse sentido, também corroborada pelas análises 
processuais, foi que a maior parte das reclamações, gerais e de domésticas, decorrem da 
falta de registro da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. De outro modo, 
já estimava-se, à época das discussões anteriores à aprovação da reforma, a redução 
considerável das reclamações judiciais, pela exclusão de vários direitos e instituição de 
novos como o Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada, para dispensa individual e o 
aumento expressivo das negociações diretas, isto é, sem regulamentação prévia impondo 
limites. Assim, os trabalhadores e pólos ativos da ação judicial estariam lutando quase 
“desarmados”, sem o mesmo amparo jurídico-legal que detinham. 

Tudo isso, somado à massiva migração de trabalhadoras domésticas para ocupação 
de diaristas revela algo sintomático no novo regime de trabalho: a terceirização. O que 
acontece de fato, com a terceirização, vai de encontro ao direito fundamental à segurança, 
presente no artigo 5º, caput, da Constituição Federal e à proteção da integridade física do 
trabalhador, consagrado no artigo 13 do Código Civil Brasileiro, porque, os subcontratados 
são os que mais sofrem acidentes de trabalho no Brasil, o país que está em 4º no ranking 
desses episódios trágicos, segundo dados da Previdência Social. Em crítica ao novo regime, 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10692416/artigo-579-do-decreto-lei-n-5452-de-01-de-maio-de-1943
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10646136/artigo-840-do-decreto-lei-n-5452-de-01-de-maio-de-1943
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especialmente para a vida das mulheres trabalhadoras, SCALERCIO (2018) descreve as 
limitações impostas pela Lei 13.467, com o exemplo das lactantes, no artigo 394-A na CLT, 
que tem a redação “A empregada gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a 
gestação e a lactação, de quaisquer atividades, operações ou locais insalubres, devendo 
exercer suas atividades em local salubre” (Art. 394-A, CLT). Segundo o autor, 

(...) trata-se de um retrocesso injustificável. Ao invés de o legislador se 
preocupar na eliminação da insalubridade no ambiente de trabalho da 
gestante ou lactante, determina a possibilidade de exposição da gestante e 
do nascituro à situação de dano efetivo à saúde. A reprodução de ambientes 
adoecedores de trabalho, a partir da lógica econômica de que custa bem 
menos pagar um adicional de salário que tornar o ambiente seguro, reduz 
a qualidade de vida e, por consequência, o convívio social saudável dos 
trabalhadores. (SCALERCIO, 2018). 

Esta assimetria está sobretudo relacionada à falta de atuação estatal na efetivação 
dos direitos previamente garantidos aos trabalhadores, ratificando que a legislação 
federal teve sua interferência no favorecimento da categoria de domésticas, mas foram 
inconstitucionalmente suprimidos pelos novos marcos regulatórios. Deve-se recordar, 
ainda, que, para a jurisprudência brasileira, nenhuma norma é soberana ou ausente de 
relativização. No entanto, de acordo com o disposto na Constituição Federal, fonte de 
referência para todo ordenamento jurídico do país, deve prevalecer o entendimento mais 
favorável ao trabalhador, e não tão somente a flexibilização e a prevalência do negociado 
sobre o legislado. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES
Consentâneo ao que preconiza a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

em seu artigo XXIII, toda pessoa tem direito a exercer seu trabalho em compatibilidade 
com a dignidade humana. Ao analisar as particularidades incidentes na realidade de 
trabalhadoras domésticas, visitamos as multifacetas de seu caráter constitutivo, nos níveis 
territorial, demográfico, sócio-racial e individual-psíquico. Conforme ratificado durante 
todo estudo, o trabalho doméstico não é tão somente um ocupação, mas representa uma 
verdadeira dinâmica social, cujos obstáculos perpassam alterações legais e políticas, 
que, por sua própria essência, variam tão rapidamente quanto as relações sociais. Nesse 
sentido, o exame minucioso dos dados indicou que, por vezes, o ordenamento jurídico 
brasileiro contribui com alterações na realidade das mulheres, sem provocar, contudo, uma 
transformação da ordem social vigente, sendo também reprodutor do racismo estruturante 
da sociedade brasileira. 

Também pôde-se verificar mediante a investigação dos autos processuais como 
o aprofundamento das dissidências do grupo face ao Poder Público e ao Sistema de 
Justiça permite a inferência de que a dificuldade de obtenção ou completa ausência da 
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sistematização de dados representa deliberada omissão institucional em estudar e atuar na 
realidade desse grupo. Pode-se afirmar, no cômputo geral, que houve ganho constitucional 
advindo dos dispositivos legais que produziram um maior arcabouço de garantias e direitos 
à classe doméstica, o que significou um positivo avanço à classe de trabalhadoras no 
Brasil. Todavia, o padrão apresentado pelo município de Juazeiro/BA indica permitiu 
visualizar que o perfil da trabalhadora doméstica - uma mulher preta, de faixa etária média 
de 40 anos e moradora de bairro periférico - leva-nos a crer que essas dimensões estão 
correlatas à reprodução social da discriminação racial e de classe, sobretudo após a 
Reforma Trabalhista Brasileira de 2017, que afeta frontalmente Direitos Fundamentais e 
princípios como de não-retrocesso. 

Finalmente, face à negligência do Poder Público e à omissão do Legislativo, a busca 
pela reparação das violações de direitos sofridas foi devida ao Poder Judiciário, que por 
vezes também reproduziu o paradigma de desamparo às trabalhadoras, revelando que 
as leis não escritas seguem autorizando a apartação social na tessituras da vida e do 
trabalho desempenhado por mulheres racializadas e que, os novos marcos regulatórios, 
por si mesmos, não mudaram a realidade social das domésticas.
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